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Prefácio


			AUTONOMIA, CHAVE PARA A REFORMA PSIQUIÁTRICA 


			O presente livro é dedicado a um tema que é, certamente, um dos mais fundamentais no campo absolutamente complexo, inter e transdisciplinar, inter e transetorial, que tem sido denominado de reforma psiquiátrica. Isso porque, como já estamos habituados a falar e a ouvir, por reforma psiquiátrica entende-se o processo amplo de transformações sociais, políticas, epistemológicas, éticas, que, anteriormente, era reduzida a mudanças no modelo assistencial. A reforma psiquiátrica e a luta antimanicomial eram definidas como iniciativas que visavam lutar ela extinção e superação do modelo psiquiátrico centrado, quase que exclusivamente, nas instituições asilares, manicomiais, filhas autênticas da psiquiatria positivista. 


			Mas o processo de reforma psiquiátrica antimanicomial, muito especialmente no Brasil, demonstrou que o escopo fundamental passa pela construção de um novo lugar social para as pessoas identificadas como “loucas”, “doentes”, “portadoras” de transtornos mentais, ou qualquer outra denominação que se queira utilizar para nomear as pessoas que, por alguma razão (na maioria das vezes por razões influenciadas por preconceitos, estigmas, discriminações etc.) recebem um diagnóstico psiquiátrico.


			Enfim, lutar para construir um novo lugar social, para transformar mentalidades e relações humanas, significa reconhecer o outro não apenas como sujeito, mas como sujeito de direitos. E a psiquiatria, desde seu antecessor, o alienismo, ao se apropriar da loucura como alienação, buscou definir a pessoa nessa condição como não sujeitos, como não cidadãos. O conceito adotado por Philippe Pinel em seu Tratado medico-filosófico sobre a alienação mental ou a mania, como já explicitado no título do próprio tratado, dizia respeito a alguém que, com um distúrbio na razão, seria incapaz de juízo, de discernimento, de exercício da plena capacidade de distinguir a realidade da ilusão, o falso do verdadeiro.


			O termo alienado induz a pensarmos que se trata de alguém que está fora da realidade, fora do mundo, em outro mudo, talvez no mundo da lua, lunático, estranho. Alienado tem a mesma origem etimológica que alienígena, alien, estranho, de outra espécie. 


			E seguimos referindo-nos a Philippe Pinel que, para além de médico e naturalista, era político e deputado constituinte. Numa conjuntura em que a monarquia e seu estado absolutista era enfrentada, e a república edificada, o conceito e os princípios da noção de cidadania eram resgatados da Grécia antiga e atualizados para os interesses da Revolução Francesa. Enquanto o cidadão seria o habitante da polis, o possuidor de direitos e deveres para com a cidade, com a coletividade, o alienado era excluído por não ter a possibilidade de discernir, por não poder exercer a liberdade tão reivindicada pelos revolucionários, porque, para ser livre, seria necessário escolher, decidir. 


			É certo argumentar que Pinel não o fazia por nenhuma perversidade ou rejeição aos alienados, e sim pelos princípios de fraternidade e solidariedade, no sentido de proteger e acolher os mais frágeis e vulneráveis. Eis a dialética e o paradoxo do contexto: para proteger seria necessário tutelar. Era necessário retirar a possível autonomia dos sujeitos considerados insanos. 


			A alienação, por sua parte, significando um distúrbio da razão, princípio tão caro para a modernidade, era entendida como a expressão da perda do atributo fundamental, mais singular e exclusivo da condição de ser humano: o espírito. Perder a razão tornar-se irracional, seria o mesmo que perder a condição humana, tornar-se animal. Daí a relação que vai ser estabelecida, desde aquela época até os dias atuais, da loucura ou transtorno mental com periculosidade e risco. Cumpre assinalar que o conceito de alienação mental foi abandonado pela psiquiatria, ou alienismo, para ser fiel aos tempos, em benefício do termo doença mental. Mas a expressão doença mental também foi duramente criticada já que, diferentemente das doenças de natureza orgânica, ou física, não tinham a mesma possibilidade de definição, seja por não existirem alterações notadamente fisiológicas, metabólicas, anatômicas etc., que caracterizassem os quadros psiquiátricos. Terminou-se por eleger o termo transtorno mental (em língua inglesa, preferiu-se “desordem mental”, que significa distúrbio da ordem mental, supondo que tal ordem exista). É curioso observar que, da mesma forma que se utilizava falar “o alienado mental” ou “o doente (ou ainda ‘o enfermo’) mental”, não se usa falar em “o transtornado mental”. O (terrível) eufemismo “o portador de transtorno mental” passou a ser utilizado para se evitar “o transtornado mental”, que ressaltaria, de maneira flagrante, o peso de julgamento moral do diagnóstico psiquiátrico. Enfim, a
expressão transtornado em nada diferiria de alienado: aquele que perdeu a razão, que perdeu a cabeça e ficou fora de si! 


			As imagens de instituições repletas de “indigentes” nus ou seminus, vagando sem qualquer objetivo para lá e para cá nos pátios imundos, em cenas que reportam a campos de concentração ou campos de refugiados, encarregaram-se, por mais de 200 anos, a associar a loucura a essa falta de humanidade, a falta de objetivo na vida, a essa ausência de um projeto ou de uma perspectiva humana. Os manicômios tornaram-se a prova mais fiel do que a psiquiatria clássica afirmava, e ainda afirma, sobre a loucura. Uma espécie de “testemunha fidedigna” como aventou Isabelle Stengers, ou seja, uma comprovação construída por nossa própria prática, mas que, posteriormente, de forma invertida, torna-se comprovação do que formulamos como hipótese. O resultado do que é feito torna-se sua própria causa! De certo modo, é o mesmo que a psiquiatria baseada no princípio do transtorno mental como originado de um distúrbio químico tenta fazer!


			Enfim, por essas e muitas outras razões que este livro de Ed Otsuka é tão fundamental para a verdadeira transformação no campo. Porque ele toca no fundo da alma do que está em questão, a autonomia das pessoas ditas loucas ou “portadoras” de algum diagnóstico que lhes impomos. À medida que nossos objetivos maiores são o de transformar as relações, de construir novos lugares sociais, de produzir novos sujeitos e novos direitos, o debate e a prática sobre os aspectos relacionados à autonomia, ao protagonismo, ao reconhecimento (no sentido proposto, por exemplo, por Axel Honneth), assumem o papel central da luta democrática (relembrando que o movimento liderado por Franco Basaglia denominava-se Psiquiatria Democrática). E autonomia diz respeito à democracia, naquele mesmo sentido que Basaglia propôs, como direito inalienável de qualquer cidadão/cidadã. 


			O trabalho de Ed Otsuka é fundamentado em uma larga trajetória de experiências práticas concretas com a produção de autonomia, desde a histórica e já tradicional Copa da Inclusão, passando pela sua participação no Movimento da Luta Antimanicomial às várias outras inserções de construção de novos cenários e novas possibilidades para os sujeitos. Autonomia e criação — Superando estereotipia e reprodução, no meu entendimento, aponta para a necessidade não de ampliar clínicas, que podem se tornar novas estratégias de tutela e controle, mas de colocar a clínica e outros saberes e práticas entre parênteses, da mesma forma que colocar os conceitos de doença e afins, tal como proposto por Franco Basaglia para nos relacionarmos com sujeitos e, com eles e com elas, transformarmos a realidade. E a transformação passa por nossa tomada de consciência sobre a centralidade do tema da autonomia.


			Portanto, boa leitura e bom uso deste livro!


			Paulo Amarante, 9º mês de confinamento, 2020


			Paulo Amarante — MD — PhD


			Laboratório de Estudos e Pesquisas em Saúde Mental e Atenção Psicossocial.


			LAPS/ENSP — Fundação Oswaldo Cruz


			





Apresentação


			Na obra, expõe-se o modo como a noção de autonomia é sustentada institucionalmente e como ela atinge de forma incisiva os usuários de serviços de saúde mental, sobre os quais recaem as ações e as práticas institucionais. Avalia-se ser fundamental compreender como a autonomia do sujeito é condicionada desde sua constituição, que ocorre na relação com o outro, o mundo e as instituições, definindo sua realidade intrapsíquica e intersubjetiva. Discuto como o sujeito constitui-se, sendo a relação entre mundo interno e externo indissociável. O intuito do estudo aqui apresentado consiste na promoção de uma discussão que possa trazer possibilidades de análise — e de ruptura — dos discursos instituídos e alienadamente reproduzidos. Foram analisados os sentidos dados à autonomia, a partir dos fatos observados referentes ao emprego dessa ideia no cotidiano da promoção de saúde mental. No estudo, faz-se relevante apreender os processos, práticas e discursos institucionais, também por meio da exposição de documentos oficiais, como leis federais e portarias do Ministério da Saúde, nas quais a temática da autonomia faz-se presente cotidianamente, tendo em vista a proposta de suas implantações e objetivos preconizados, como o bem estar singular e integral e o exercício da cidadania, pelos sujeitos assistidos por serviços da área. Por meio da elaboração dos processos psíquicos envolvidos na trama institucional, é possível pensar na superação de tal quadro por cada sujeito que se insere nessa realidade. As noções de autonomia, bem como de loucura e doença são instituídas e institucionalizadas. As alianças exercem a função de intermediário. Para compreender como o sujeito insere-se no mundo, verifica-se o imperativo dos contratos e pactos, mais especialmente o contrato narcísico e o pacto denegativo, por um processo de economia psíquica que visa garantir sua sobrevivência e a convivência possível para cada sujeito. É por meio dessas modalidades de alianças inconscientes que o sujeito busca a autopreservação e a perpetuação do grupo, da instituição e da espécie. Empreende-se uma imersão nos processos de constituição do sujeito, que se define como tal, condicionado ao vínculo com a mãe, representante primeira do mundo, que lhe apresenta suas possibilidades de representação sobre ele. Assim, as possibilidades de subjetivação, de construção de identidade e de agir do sujeito são limitadas e delimitadas pelo que a realidade, anterior a ele, concede-lhe. Considerando que a busca pelo saber, pelo novo, é inerente a todo sujeito, discute-se o processo de criação que consiste na tensão entre o estabelecido e seu diferente, e que pode surgir, ao se estabelecer a dialética entre ambos, superando o estado dilemático que impõe uma paralisação nessa relação. Assim, a problemática da autonomia desloca-se para a de criação, essência da vida.


			





LISTA DE ABREVIATURAS


			

				

					

					

					

				

				

					

							

							IPUSP


						

							

							—


						

							

							Instituto de Psicologia da Universidade de São Paulo


						

					


					

							

							CNPQ


						

							

							—


						

							

							Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico


						

					


					

							

							CAPS


						

							

							—


						

							

							Centro de Atenção Psicossocial


						

					


					

							

							CAPS AD


						

							

							—


						

							

							Centro de Atenção Psicossocial Álcool e Drogas


						

					


					

							

							ONG


						

							

							—


						

							

							Organização Não Governamental


						

					


					

							

							SUS


						

							

							—


						

							

							Sistema Único de Saúde


						

					


					

							

							PDI


						

							

							—


						

							

							Psiquiatria Democrática Italiana


						

					


					

							

							NAPS


						

							

							—


						

							

							Núcleo de Atenção Psicossocial


						

					


					

							

							OPAS


						

							

							—


						

							

							Organização Pan-Americana de Saúde


						

					


					

							

							OMS


						

							

							—


						

							

							Organização Mundial da Saúde


						

					


				

			


			





Sumário


			INTRODUÇÃO	17


			1


			NOÇÕES GERAIS SOBRE A AUTONOMIA	27


			2


			LOUCURA E AUTONOMIA COMO CONSTRUÇÕES INSTITUCIONAIS	31


			2.1 O percurso da saúde mental e a formação do discurso da autonomia 	31


			2.2 Reforma Psiquiátrica no Brasil: construção de discursos oficiais e instituídos	34


			2.3 Saúde mental, atenção psicossocial e autonomia	45


			2.4 O campo da saúde mental como instituição	48


			3


			CONSTITUIÇÃO E SUBMISSÃO AO OUTRO E AOS OUTROS: 
PIERA AULAGNIER NOS REFERENCIA	57


			3.1 Usuário, louco, dependente: uma condição?	71


			3.2 O eu e o saber	87


			4


			INSTITUIÇÃO E SUBJETIVIDADE: OS PROCESSOS PSÍQUICOS	97


			4.1 Intrapsíquicos e intersubjetivos: o grupo	97


			4.2 Grupo e alianças inconscientes: pactos e contratos	104


			5


			O PACTO DENEGATIVO SUSTENTANDO A ILUSÃO DO DISCURSO INSTITUÍDO	113


			6


			VISLUMBRAR A CRIAÇÃO, O NOVO E O DIFERENTE 	119


			7


			CONCLUSÃO	133


			REFERÊNCIAS 	145


		





INTRODUÇÃO


			A proposta deste trabalho constitui uma continuação da pesquisa que realizei em 2009, cujo tema diz respeito à inserção das atividades de lazer no cotidiano dos usuários de serviços de saúde mental. Ao investigar a constituição da vida cotidiana desses indivíduos, identifiquei relações de dependência a instituições, prescrições e estatutos, assim como em relação a “casa/lar”, ao serviço responsável pela assistência em seu tratamento e à condição de “doente”. 1


			Por outro lado, constatei que o ideal dentro do discurso de promoção da saúde mental é a busca da autonomia do “louco”, que antes era visto como desprovido da capacidade de gerir sua própria vida2. As práticas, os saberes e os discursos seguem nesse sentido como o fim a ser alcançado, mesmo que o conceito proferido não tenha sentido ou significado claro cotidianamente. Esse conceito poderia prestar-se mais para o desenvolvimento de práticas estereotipadas, repetitivas e alienadas, do que para a promoção da compreensão das relações de dependência ou possibilidades emancipatórias dos determinantes que atuam sobre dada realidade, nas instituições que se propõem a promover o poder dos indivíduos de gerirem a si próprios, conscientes do contexto em que se inserem. 


			A partir da minha incursão pela área de saúde mental, pude observar algumas das formas como as práticas, saberes e discursos são produzidos e reproduzidos. Dentro de um contexto em que se deveria realizar uma reforma constante nos modos de promover o bem estar do usuário de serviços de saúde mental, compreende-se que o novo surgiria transcendendo o anterior. Ao contrário de uma revolução, não ocorreria a ruptura total com os conhecimentos que antecedem o diferente, mas o novo deveria emergir da reflexão sobre o antigo.


			Durante os 15 anos de trabalho em serviços de saúde mental, de desenvolvimento de projetos, de pesquisas, estudos, discussões e militância na área, alguns questionamentos surgem naturalmente. Dentre os vários que me incitam, obviamente se destacam as perguntas sobre os fins, os objetivos e as missões pelos quais os trabalhadores se guiam. A busca de tal autonomia destaca-se, então.


			Atuei profissionalmente em serviços públicos de saúde mental, caracterizados como substitutivos ao manicômio, pois prevê a aplicação de práticas, saberes e discursos contrários aos que se aplicava nas instituições asilares e segregatórias. Em oposição às relações de poder, propõe-se a horizontalidade dos vínculos. Enquanto o modelo manicomial caracterizava-se pelo modelo biomédico e hospitalocêntrico, no qual o sujeito é posto em lugar de objeto de intervenção do saber médico e excluído da sociedade, a lógica antimanicomial prevê que o sujeito seja agente protagonista de seu processo terapêutico, que deve se desenvolver no território onde habita, buscando sua reinserção social. Em oposição à visão do homem fragmentada em partes independentes, a Reforma Psiquiátrica Brasileira3 preconiza que a atenção deve ser de base biopsicossocial e integral, compreendendo o sujeito em suas várias dimensões indissociavelmente, assim como no deslocamento da visão de saúde-doença para o de bem estar-sofrimento psíquico, em que não se foca no sintoma, mas nos diversos aspectos da vida que determinam a condição de bem estar ou sofrimento, como a história de vida, rede social, nível socioeconômico, vulnerabilidade, riscos, danos etc.


			Durante meu percurso na área da saúde mental, até a ocasião do desenvolvimento da tese aqui apresentada, tive a oportunidade de atuar especialmente em serviços da modalidade CAPS4, em CAPS III5 Adulto, direcionado para a atenção psicossocial de pessoas com transtorno mental severo e persistente, e CAPS III Álcool e Drogas, cujo cuidado é destinado a pessoas com sofrimento psíquico decorrente do uso abusivo de álcool e outras drogas. Exerci as funções de psicólogo e de gestor. 


			A lógica de minha atuação está alicerçada pela Reforma Psiquiátrica, Luta Antimanicomial e Política de Redução de Danos. Essa última refere-se, na forma como eu compreendo-a, à redução de riscos e danos sociais, econômicos, políticos, institucionais, culturais, além dos resultantes do uso de álcool e outras drogas, indissociável aos outros danos citados. O sofrimento decorrente do uso e abuso de álcool e outras drogas é, aqui, compreendido como consequência dos diversos danos presentes na história de vida de cada sujeito e também no sofrimento decorrente de tais danos. Da mesma forma que essas substâncias passam a ser também causa e agravo do sofrimento de diversas ordens por conta do seu uso, que ocorre por razões diversas. O objetivo da Redução de Riscos e Danos pode ser caracterizado pelo resgate e afirmação de Direitos Humanos, historicamente negados a camadas da sociedade compostas de comunidades e grupos sociais em situação de grande vulnerabilidade, por meio da garantia de cuidado horizontal, integral e em liberdade. Os principais instrumentos da atenção que proporciona a emancipação do sujeito frente às diversas formas de violência e silenciamento são os espaços coletivos de locução, de participação e de controle social, como assembleias, conselhos e fóruns. 


			Sou fundador e, no momento em que o estudo foi realizado, coordenador geral da entidade ONG Sã Consciência que promove ações de inclusão social pelo acesso a atividades de lazer, cultura, esportes e trabalho. Especialmente, um encontro que reúne serviços de saúde mental localizados na capital, região metropolitana e interior de São Paulo, a Copa da Inclusão. Esse evento conta com a participação de usuários, familiares, trabalhadores, gestores e militantes da área. Ocorre anualmente desde 2002, durante seis finais de semana consecutivos. Na última edição, realizada em 2016, foram contabilizados 75 serviços participantes.


			Dentro desse enquadre, o fim almejado é libertário, a partir da compreensão, enfrentamento e emancipação dos diversos determinantes sociais produtores de exclusão, segregação e vulnerabilização. Também atuo junto a outros movimentos da sociedade civil de garantia de Direitos Humanos e de combate às relações de poder, especialmente na Luta Antimanicomial. 


			O exercício da militância na área tem papel central nas reflexões que pautam os projetos em que me insiro, abrangendo minha atuação profissional e acadêmica, de forma que possam ser complementares. Assim, a partir da reflexão sobre o discurso de promoção da autonomia que permeiam as formas instituídas e institucionalizadas de atuação em saúde mental e de relação entre os diversos atores, a obra busca trazer uma discussão mais ampla que possibilite o questionamento, uma melhor compreensão dos processos envolvidos e a transformação das relações sociais e da realidade em que nos inserimos. Trata-se de contribuir para um projeto para a construção de possibilidades emancipatórias do sujeito, tanto o trabalhador como o usuário.


			Minha trajetória na área da saúde mental começa em 2002, a partir de estágio realizado em Centro de Atenção Psicossocial (CAPS-Perdizes)6, quando ainda era estudante de graduação em Psicologia. Esse tipo de dispositivo tem como objetivo a promoção de saúde mental pela atenção integral do usuário de tais serviços, contemplando todas as dimensões de sua vida, biopsicossocial. Ele é criado com a missão de reinserir o sujeito em sofrimento psíquico na sociedade por meio do resgate da sua capacidade e direito de exercício da cidadania, assim como do desenvolvimento de sua “autonomia”. O primeiro serviço do tipo CAPS é implantado em 1987. Surge em um contexto político de lutas e movimentos sociais, contra a Ditadura Militar que se encerra em 1985, contra as relações de poder e questionamentos das instituições totais, como as prisões e os manicômios, cujas práticas violavam os Direitos Humanos dos reclusos de inúmeras formas. Nesse período de redemocratização do Brasil, surgem a Reforma Sanitária, Reforma Psiquiátrica, a Luta Antimanicomial e o advento do SUS (Sistema Único de Saúde)7 junto da Constituição de 1988, conjunto de leis que rege o país. 


			A Reforma Psiquiátrica Brasileira é inspirada na Psiquiatria Democrática Italiana (PDI), pela qual a internação compulsória, a medicalização excessiva, a clausura e o assistencialismo/paternalismo eram postos em discussão e fortemente combatidos. Da mesma forma, há uma crítica sobre a lógica dominante biomédica, assim como a relação do médico com o paciente como um objeto de intervenção e pela relação de poder que se caracterizava nesse encontro. O sujeito que recebe o cuidado não deve ser fragmentado em partes ou objetos a serem submetidos ao saber médico. Abre-se, então, o campo da atenção e da reabilitação psicossocial, assim como a implantação de instituições com a missão de desenvolvê-lo e promovê-lo. A visão que se tem do dito louco, agora, é a de alguém que pode e deve ser reinserido na sociedade, buscando resgatar suas capacidades e direitos de conviver socialmente. O ideal de autonomia surge no intuito de resgatar o poder de gerir sua própria vida, bem como o de estabelecer relações com o outro e poder pertencer a diversos grupos e instituições a partir de suas escolhas e de um suposto agir livre.


			Observam-se, em outras sociedades, diferentes formas de compreender as possibilidades de autonomia do louco. Por exemplo, a clínica psiquiátrica La Borde, na cidade de Cour-Cheverny, na França. O paciente era incentivado a expressar sua criatividade e iniciativa, responsabilizando-se ao mesmo tempo por seus atos. Poder-se-ia considerar uma forma de vivência autônoma, mas realizada no contexto da cidade e da clínica. Dentro de limites e “protegido” pelo distanciamento, também geográfico, da sociedade em geral.


			O projeto do CAPS como serviço substitutivo ao manicômio funciona exclusivamente como um espaço de tratamento, não de moradia. O sujeito que é atendido nesses locais deve poder transitar socialmente e ter um lar fora desse espaço como qualquer cidadão. Para que tal projeto pudesse ser bem-sucedido, assim como é preconizado, o trabalhador deveria atuar de modo a integrar as dimensões técnico-assistencial, político-jurídica, sociocultural e teórico-conceitual8. A missão posta inclui e exige transformações em todos esses aspectos, de forma indissociável e complementar.


			No entanto, os meios de produção de conhecimento e de compartilhamento de informações são falhos, com escassos espaços de locução e transmissão de saberes aos profissionais que atuam diretamente com a população atendida, além de espaços empobrecidos de participação da população, em instâncias decisórias e de gestão. Os trabalhadores que deveriam aplicar os preceitos do projeto, em geral, limitam-se à dimensão técnico-assistencial, o que faz com que as formas de atuação tendam a ser alienadas, repetitivas e superficiais. Desfavorece-se a reflexão sobre o contexto em que se insere. Percebe-se que há uma lógica que se produz e reproduz-se institucionalmente, que impede a reflexividade e a tomada de consciência do trabalhador e do usuário dos serviços, tal como a emancipação em relação aos determinantes sociais. Com o agir alienado, sem instrumentos e conhecimento, qualquer proposta de mudança ou ruptura do estabelecido poderia ser sentida como um ataque a sua herdada visão de mundo e de homem que deveria ser defendida, para que seus alicerces, crenças, valores e ações no mundo não sejam abalados. A resistência a transformações sociais parece grande, supondo-se a lacuna de percepção de que o movimento serviria à manutenção da lógica perversa de conservação do poder e das relações características. O sujeito seria dependente dessa estrutura que se conserva pelas instituições e seus processos inerentes. Dessa forma, qualquer forma de autonomia que se busque seria impedida. Mesmo que se trabalhe em nome de sua promoção. Ou mesmo, porque muitos aspectos esconder-se-iam no discurso de promoção dessa tal autonomia.


			A construção de um projeto tão amplo abrangeria mudanças socioculturais há muito reproduzidas. Elas poderiam ocorrer por meio da 
promoção da discussão e conscientização política e pelo estabelecimento de espaços de locução, reflexividade e compartilhamento de conhecimentos. Isso consiste em árdua tarefa. Trata-se de um enfrentamento dos processos de destruição desses projetos que são facilitados pelas várias instâncias de poder já estabelecidas na sociedade brasileira, herança histórica de uma nação, cuja colonização foi caracterizada pela exploração e pelo acúmulo de capital de toda ordem. Os reflexos são bastante claros. O poder público ainda é dominado pelos herdeiros da terra e das riquezas, por meio das esferas executiva, legislativa e judiciária. Surgem a partir delas, ataques constantes aos projetos do SUS e da Reforma Psiquiátrica, assim como ao poder da população na participação da construção de políticas públicas de saúde, cujos interesses contemplem o bem estar coletivo e o direito universal ao exercício da cidadania. A saúde é privatizada, cedendo a algumas entidades privadas com fins lucrativos, o poder de gerir a saúde pública, inclusive os recursos públicos destinados à área. Elas recebem e alocam tais recursos da forma que lhes convém. 


			No que diz respeito ao enfrentamento da questão das drogas, desloca-se a questão de saúde para o âmbito da justiça, pela repressão e internação compulsória (via ordem judiciária) de pessoas com sofrimento psíquico decorrente do uso de álcool e drogas. O Congresso aprova mudanças na constituição por meio de emendas constitucionais, que servem aos interesses de pequenos grupos que detém as riquezas e o poder, favorecendo a manutenção da desigualdade econômica e social, tal como o acesso à saúde e à educação. 


			Os trabalhadores, por não participarem da construção do projeto, acabariam por repetir de forma alienada um discurso dado. Assim, não se oporiam, nem mesmo perceberiam a necessidade de se opor ao regime dominante. O agir estereotipado também seria favorecido pela busca da segurança institucional ou grupal. Qualquer questionamento ou ruptura dessa estrutura poderia ser sentido como um ataque às suas crenças, seus valores, seus ideais, sua visão de mundo e de homem, que são herdadas cultural e historicamente. 


			Da mesma forma, propor relações horizontais dentro de certas instituições baseadas na hierarquia geraria desconforto aos seus membros por abalar a ordem em que se apoiam e o modo como se relacionam nos diversos grupos aos quais pertencem, como a família, a escola, o exército, entre outros. No intuito de manter uma pretensa estabilidade, os diversos integrantes aliar-se-iam e relacionar-se-iam (alianças inconscientes) de forma a ocultarem certos aspectos, como a alienação, o comodismo, a submissão, os medos e desejos. Observar-se-ia a negatividade nos processos institucionais.


			A tarefa posta na pesquisa consiste em compreender os processos de constituição e transmissão de discursos estabelecidos institucionalmente, tal como uma suposta autonomia que, nesse caso, ocorrem social, histórica e institucionalmente, desde a constituição do sujeito nas relações intrapsíquicas e intersubjetivas mediadas por alianças inconscientes. Assim, poder-se-ia apreender possibilidades de realização de autonomia que consistam na reflexão e, antes de tudo, no questionamento da própria noção de autonomia. Discursos alienados e repetitivos favoreceriam, exatamente, o oposto do que preconiza tal ideia de autonomia. 


			Romper com o ciclo repetitivo poderia, então, possibilitar o agir autônomo no sentido de compreender os determinantes sociais inerentes, possibilitando a sua transformação e, consequentemente, a transformação da sua realidade. A autonomia, portanto, só poderia ser considerada em um movimento de emancipação de tais determinantes. Com isso, os promotores de saúde mental poderiam refletir sobre o contexto em que se inserem, em direção a um agir consciente, eles mesmos podendo ser produtores de autonomia como um movimento de emancipação do que é imposto socialmente ao alienado.


			Seria possível considerar, então, o surgimento de algo que se assemelha a ideologias que perduram, sem que sejam superadas. É na atuação dos profissionais que esse aspecto ficaria mais evidente, ao passo que a criação de novas formas de agir seria cada vez mais escassa, pois estariam presentes os limites ideológicos. 


			As práticas em diferentes realidades comunitárias e territoriais pouco se diferenciam. Aproximam-se do que se poderia caracterizar como uma linha de produção de fazeres no que tangem às ações protocolares. Da mesma forma, os discursos repetem-se e massificam-se, sendo proferidos dentro de certo molde assumido pelo conjunto de trabalhadores da área. É dentro desse conjunto pré-definido de direcionamentos que se destaca a ideia de promover a autonomia do usuário. 


			Nesse contexto, o discurso da busca pela autonomia ganha força sem a reflexão necessária sobre o que pode representar na vida dos homens. Mais especificamente, sobre os sentidos que podem adquirir para usuários e trabalhadores de serviços de saúde mental.


			Assim, pretende-se compreender de que forma o ideal de autonomia instaura-se no cotidiano do homem e, mais especificamente, na promoção da saúde mental do “louco”, no processo terapêutico que lhe é oferecido, e como essa oferta é reproduzida e refletida por seus executores. 


			Como a autonomia consistiria em “condição”, compreender de que forma ela dá-se no mundo, nas ações, nas relações, e não apenas na consciência dos sujeitos, sua construção compreende dois aspectos: o poder de determinar a própria lei ou escolhas e o poder de realizar, de fazer. Esse fazer, por se realizar no mundo, está submetido a todos os determinantes que nele estão implicados, como leis naturais, civis, costumes, valores, entre outros. Portanto, não se fala aqui de autossuficiência.


			Trata-se, portanto, de investigar de que forma, permeadas de crenças e valores herdados historicamente, as práticas em saúde mental encontram um ponto de verdade onde o diferente ficaria impedido. Quando, apoiadas em noções que não podem ser questionadas, a superação e criação constantes, que se presumem correspondam ao saber, não encontrariam um devir. E o discurso ver-se-ia completo e perfeito. O diferente tornar-se-ia, assim, desnecessário. E o questionamento não seria considerável. Dessa forma, os discursos seriam instituídos. As origens perder-se-iam em memórias apagadas e em ações ordenadas. 


			Assim, algumas questões precisam ser discutidas:


			Os sentidos e as representações dos processos históricos que deveriam nortear os caminhos dos trabalhadores de saúde mental teriam sido consumidos pela violência imperativa da produção de práticas profissionais e resultados incompreendidos?


			Nesse contexto, seria possível considerar que tanto os trabalhadores quanto os usuários encontram-se em estado de alienação? Não, apenas o “louco”, como assim é considerado, por não possuir consciência ou controle de suas ações e pensamentos. Mas quem os possui, dentre os atores envolvidos?


			Com os sujeitos envoltos, sujeitados, capturados e sustentados pela força da instituição, os discursos estariam impedidos de serem refletidos, compreendidos e desconstruídos. Assim, instaurar-se-ia a paralisação na construção de outros novos.


			O que se pretende esclarecer é de que maneira um estado de estagnação consolidado pela inserção em uma ordem institucional poderia ser superado. Como o sujeito pode encontrar possibilidades de subverter uma estrutura compartilhada grupalmente com aqueles reconhecidos como seus pares? Que força ou pulsão pode movê-los na direção de encontrar o novo e abandonar o velho que por tanto tempo o provinha de suposta segurança e estabilidade? Questionar a si mesmo, sua identidade, sua constituição intrapsíquica e intersubjetiva seria o caminho para se emancipar de discursos assumidos como o da pretensa autonomia? Libertar-se das amarras institucionais é condição para contradizer valores, crenças e hábitos que permeiam a proferida e, aqui, questionada promoção de autonomia? Que autonomia é essa a que os discursos se referem e como a noção é produzida e reproduzida por esses sujeitos e pelas instituições às quais se aliaram?
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